
Q U E I R O Z   T E L E S 
A D V O C A C I A ,    A S S E S S O R I A    E    C O N S U L T O R I A    J U R Í D I C A    A S S O C I A D A 

__________________________________________________________________________________

Em Cuiabá, Mato Grosso, Brasil : rua Desembargador Trigo de Loureiro, Nº 696, bairro Consil, Cep Nº 
78048, Telefone +55(65) 999892347 (WhatsApp) , E-mails  silvio@queirozteles.adv.br  e  

silvioqt@hotmail.com  , Skype  silvio.queiroz.teles  ,  Blog www.silvioqueirozteles.blogspot.com ,         
Website  www.queirozteles.jur.ad.br . 

      

PARECER JURÍDICO Nº 055/2022/CINP  

 

 

 

Temática: Adesão/Carona à Ata de Registro de Preço 
Nº 23-C/2021 do município de São José dos Quatro 
Marcos para recapagem de pneus. 

 

 

 

RELATÓRIO 

 

    ‘Ab initio’, este parecerista gostaria de externar  
congratulações aos ilustríssimos colaboradores diretos e indiretos do 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, 
Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal pelo ótimos 
trabalhos desenvolvidos, os quais refletem critério qualitativo em nível de 
excelência. 

    Prestados os singelos tributos, se adentra ao 

tema do presente opinativo, qual seja, em epítomo: Adesão/Carona à 

Ata de Registro de Preço Nº 23-C/2021 (ora Processo Administrativo 

Licitatório Nº 04/2021), para contratação de empresa especializada em 

serviços de reforma de pneumáticos com processo de recapagem de 

pneus de caminhões e máquinas deste Consórcio, cuja ata é originária do 

Pregão Eletrônico Nº 09/2021, do município de São José dos Quatro 

Marcos, de valor estimado em R$ 104.266,80 (cento e quatro mil e 
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duzentos e sessenta e seis reais e oitenta centavos) para os itens/lotes 63, 

64, 68 e 70 da referida licitação de pregão. 

 
     Zelosamente, foram enviados para esta análise o 
projeto básico, publicação e seu extrato referente ao resultado do 
processo licitatório originário (aderido), a ata em si (do registro de 
preços), o termo de homologação, a solicitação à fornecedora do aceite 
desta, a aceitação da fornecedora à Adesão, a solicitação ao órgão 
originário para autorizar à Carona e a resposta do órgão originário 
autorizando a Adesão.   

    Eis o necessário relato.   

 

  

FUNDAMENTAÇÃO 

 

    ‘In casu’, o principal fundamento jurídico é 
previsto no Decreto (Federal) Nº 7.892/2013 (o qual “Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993”), adiante esposado sem destaque na versão original: 

 

“Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão ao disposto 
neste Decreto.” 

  
“Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:  
I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;  
II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas;  

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;  

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa 
dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de 
preços; (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
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V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços.  

VI - compra nacional - compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão 
gerenciador conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda 
pelos entes federados beneficiados; e (Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

VII - órgão participante de compra nacional - órgão ou entidade da administração 
pública que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é contemplado no 
registro de preços independente de manifestação formal. (Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 
2.014)”  

 
“Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses:  
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes;  
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou  
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração.” 
  
“Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 

concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade 
de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de 
mercado.  

§ 1 º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho 
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade. (Redação dada pelo Decreto nº 
8.250, de 2.014)  

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil.” 

  
“Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 

quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada 
a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.  

§ 1 º No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para 
aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou 
entidade participante do certame. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 2º Na situação prevista no § 1º , deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma 
mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização.” 

  

“Art. 9º O edital de licitação para registro de preços 
observará o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 
10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:  
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I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;  

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes;  

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;  

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;  
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 

serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados;  

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 
12;  

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;  
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;  
IX - penalidades por descumprimento das condições;  
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e  
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade.  
§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela 

oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente 
justificado.  

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.  

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante.  

§ 4 º O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato 
serão efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.250, de 2.014)”  

 
“Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.”  
 
“Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 

outras, as seguintes condições:  
I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante 

mais bem classificado durante a fase competitiva; (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 
2.014)  

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 ; 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de 
Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 
de preços; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  
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IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, 
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o inciso II do caput será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 
e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão 
pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.250, de 2.014)”  

 

“Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de 
preços não será superior a doze meses, incluídas 
eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços.”  

 

“Art. 22. Desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública federal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador.  

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da 
ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

§ 1º-A A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 1º fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
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§ 1º-B O estudo de que trata o § 1º-A, após aprovação pelo órgão gerenciador, será 
divulgado no Portal de Compras do Governo federal. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 
2018) (Vigência)  

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
(Redação dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

§ 4º-A Na hipótese de compra nacional: (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 
(Vigência)  

I - as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e (Incluído pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

II - o instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

§ 5º O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não 
houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. (Revogado 
pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)  

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.  

§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador.  

§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a 
ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.  

§ 9º-A Sem prejuízo da observância ao disposto no § 3º , à hipótese prevista no § 
9º não se aplica o disposto nos § 1º-A e § 1º-B no caso de órgãos e entidades de outros 
entes federativos. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

§ 10. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação 
por meio de adesão a ata de registro de preços que não seja: (Incluído pelo Decreto nº 
9.488, de 2018) (Vigência)  

I - gerenciada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; ou 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
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II - gerenciada por outro órgão ou entidade e previamente aprovada pela Secretaria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)  

§ 11. O disposto no § 10 não se aplica às hipóteses em que a contratação de serviços 
esteja vinculada ao fornecimento de bens de tecnologia da informação e comunicação 
constante da mesma ata de registro de preços. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 
(Vigência)”  

 
 
    No espectro da constitucionalidade, os Artigos 
1º, Incisos IV e XIII, 37, Inciso XXI, 70, ‘Caput’, 170, Incisos II, IV e IX 
e Parágrafo Único e 173, Inciso III e § 4º da Constituição Federal, senão 
veja-se: 
 

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:                                                                                                                              
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; ” 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:                                   
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;” 
 
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”, ampliou-se. 

“Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 

será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 

controle interno de cada Poder.”, destacou-se. 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:                                                            
II - propriedade privada;                                      
IV - livre concorrência;                                       
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 6, de 1995)                                            
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1
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independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
(Vide Lei nº 13.874, de 2019)” 

“Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.                        
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia 
mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:                                        
III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os 
princípios da administração pública; 
§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à 
eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.” 

 
 
    A propósito, o Princípio Constitucional da 
Economicidade (Artigo 70, ‘Caput’ da CF retro exposto) é obrigatório na 
administração pública, ou seja, compulsoriedade para obtenção do 
resultado esperado com o menor custo possível, mantendo a qualidade e 
buscando a celeridade na prestação do serviço com os bens públicos, 
compatível no caso em comento (‘prima facie’), inclusive, sendo o menor 
preço o critério de julgamento amplamente repetido no respectivo edital 
e em seus anexos. 
 
    Em avanço, a justificativa à adesão é: 
 

“Tendo em vista a execução do Convênio nº 1.207/2016/ SINFRA-MT, tendo como 
objeto a 
manutenção e conservação das estradas estaduais não pavimentadas no âmbito dos 
municípios consorciados, tendo recebido por intermédio de Cessão de Uso caminhões 
máquinas e equipamentos para este trabalho. E, em face da constante necessidade de 
reformar os pneus de caminhões e máquinas objetivando o aumento da vida útil dos 
pneus, há necessidade de realizar processo licitatório para aquisição dos serviços para 
atendimento de veículos e equipamentos parte da Patrulha Rodoviária objeto do Convênio 
SINFRA-MT nº 
1.207/2016 e equipamentos do Aterro Sanitário e Secretaria Executiva.” 

 
 
    ‘Et cetera’, a ora pretendida carona revela aptidão 
jurídica em prosseguir à próxima fase (e demais), em observância à boa-
fé entre as partes determinada no Artigo 422 do Código Civil, 
condicionado à comprovação de que a pessoa natural quem assinou a 
aceitação deste Consórcio (à respectiva ata de registro de preço) pelo 
nome de Everton Cristiano Fischer tenha poderes para tanto. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
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CONCLUSÃO 

 

    ‘Ex positis’, nos moldes dos Artigos 38, 
Parágrafo Único da ALL e do Artigo 53, § 1º da NLL, este parecerista 
manifesta respeitosamente opinativo favorável à possibilidade jurídica da 
presente adesão/carona, inclusive, favoravelmente à respectiva minuta 
do Termo Aditivo, submetendo este parecer à elevada apreciação da 
Excelentíssima Presidente do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do 
Complexo Nascentes do Pantanal, Senhora Gheysa Maria Bonfim 
Borgato. 

    Este é o parecer jurídico, salvo melhor juízo. 

    São José dos Quatro Marcos-MT-BRA, 17 de 
janeiro de 2.021 

QUEIROZ TELES Sociedade Individual de Advocacia                                          
OAB-MT 2360 

                      SILVIO Queiroz Teles                                                    
     OAB-MT 10440 

 


